Apelação na Ação Ordinária. Litispendência e Coisa Julgada. Juntada Intempestiva de Documentos. Princípios da Isonomia aos Servidores Públicos. Revisão Parcial de Vencimentos. Independência Harmônica entre os Poderes. Incompetência do Judiciário.

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 8ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR.

O MUNICÍPIO DO SALVDOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA, proposta pelo ........................ (Proc. nº .........../96), irresignado, data venia, com a r., mas criticável Sentença proferida por V. Exa. às fls. 269/275, com fulcro nos arts. 188, 496, I, 508, 513 e segs. do Código de Processo Civil, vem, respeitosamente, no prazo de lei, interpor o presente Recurso de APELAÇÃO, requerendo, desde logo, sejam as razões anexas enviadas ao E. Tribunal de Justiça deste Estado para novo julgamento, depois de atendidas as formalidades de praxe para tal fim.

Neste Termos,

Pede Juntada e Deferimento.

Salvador, 20 de junho de 2000.

Marcus Vinícius Americano da Costa 

Procurador-Chefe da Especializada Judicial Cível 

e Administrativa 

Processo nº ................./96 - Ação Ordinária - 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Salvador.

Recurso: Apelação

Apelante: Município de Salvador

Apelado: ........................

RAZÕES DO RECORRENTE

E. CÂMARA CÍVEL

Afora a litispendência levantada e toda a questão de mérito, à guisa de PRELIMINAR, a inobservância, por si só, pelo ilustre a quo, quanto à confirmação da res judicata, justifica a interposição deste Recurso, o que gerou, inclusive, a oposição de Embargos de Declaração pelo Recorrente às fls. 123/127, acolhidos por unanimidade pelo E. Tribunal de Justiça da Bahia (fls. 152/154), anulando Acórdão proferido antes às fls. 114/119.

Concessa venia, mais uma vez, a Sentença de primeira instância prolatada às fls. 269/275, contraria, não só o Direito que disciplina a matéria em discussão, assim como, os fatos e circunstâncias que levam ao cumprimento defeituoso do princípio da inafastabilidade do Juízo, ora recorrido. 

De início, após o relatório, em relação à referida coisa julgada, entendeu a nobre magistrada respeitá-la, no entendimento de que o Mandado de Segurança de nº ..../95 ............., impetrado pelo Recorrido e decidido inicialmente pela 8ª Vara da Fazenda Pública, transitado em julgado em favor da Fazenda Pública Municipal, sob o fundamento de que ele "foi extinto sem apreciação do mérito", embora reconhecesse, também, em confronto com a presente Ação Ordinária, que "o pedido e a causa de pedir tenham sido os mesmos"(Cf. fl. 272).

Oportuna se torna, de novo, a transcrição do trecho daquele decisum à fl. 84:

Por outro lado, como salientou o Parecer Ministerial e comprovaram os impetrados, em suas informações, a revisão geral dos vencimentos dos servidores do Município, por força de lei, deverá ocorrer sempre em maio, que é da data-base. Fora desse período não há qualquer restrição legal para a prática de ajustes diferenciados por parte da Administração Pública Municipal. 

O ajuste questionado pelo Impetrante, segundo a inicial, foi dada no mês de dezembro/94 para janeiro/95, fora da data-base, logo a isonomia reclamada é descabida, não constituindo direito, muito menos líquido e certo dos associados do impetrante.

Mesmo que hipoteticamente assim não fosse - ou não seja - os motivos ou a verdade dos fatos como determinantes ou fundamentais da Sentença, ex vi do art. 469, I e II, CPC, para serem efetivamente considerados excedentes da coisa julgada, necessário seria que eles fossem distintos dos originários, o que não aconteceu.

As alegações e a documentação juntada aos autos pelo Autor-Apelado são idênticas às apresentadas no processo do Writ, portanto, sem quaisquer novidades, para atribuir-se uma posição judicial contrária à assumida em questão idêntica, devendo, então, predominar a regra processual contida no caput do art. 471 do CPC que "Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, (...)".

Por outro lado, o acolhimento pelo Juiz da alegação de coisa julgada, mesmo sendo causa para extinção do processo, sem julgamento do mérito, nem por isso, apresenta-se como razão para ajuizamento de uma ação igual.

Pelo contrário, a ofensa à coisa julgada, há de se lembrar, segundo o inciso IV do art. 485 do estatuto processual, é um dos motivos ensejadores de Ação Rescisória da Sentença de mérito, transitada em julgado, ou seja, aquela cristalinamente contemplada pelos §§ 1º, 2º e 3º do art. 301 do CPC.

Os documentos acostados pelo Apelado intempestivamente às fls. 266 e 267, ao inverso da consideração a quo, além de não atender, em princípio, a prescrição peremptória do art. 185 do CPC, reforçam e consolidam, mais ainda, a manifesta e nítida caracterização de coisa julgada, reiteradas vezes arguida pelo Réu-Apelante, como o faz novamente aos nobres julgadores.

No MÉRITO, sem acrescentar nada de novo ao decisum (anulado) de fls. 97/102, incorrendo nos mesmos equívocos, a Sentença prevalecente deverá ser amplamente reformada ante os consistentes fundamentos que se seguem.

Como demonstrado no curso do processo, não há como acolher-se o argumento de que pela Lei nº 4.975/95, os integrantes do ........................ teria recebido, a título de adiantamento, o reajuste dos seus vencimentos do mês de dezembro/94 para o mês de janeiro/95 em 7% (sete por cento), enquanto as demais categorias profissionais, como engenheiros, advogados, arquitetos, etc., fora concedido um índice diferenciado no percentual de 42% (quarenta e dois por cento), pois, no caso em apreço, não se trata de revisão geral de vencimentos dos servidores municipais.

Daí o motivo da inaplicabilidade do art. 40 da Lei Municipal nº 4.622, de 10/11/1992, e arts. 131 e 134 da Lei Orgânica do Município de Salvador, promulgada em 5/4/1990, a qual, tão-só, consagrou o princípio da isonomia aos servidores do Poder Executivo e Legislativo Municipal, e, mesmo assim, quando tivesse a "revisão geral da remuneração dos servidores públicos", sendo que a data base é o mês de maio de cada ano (art. 11, Lei nº 4.057/89) e tem por escopo corrigir distorções em certas categorias de nível superior, a exemplo do Grupo Fisco e da Procuradoria, como tem se verificado no que toca aos associados do Apelado, quando foram os únicos a obterem em dezembro/92 uma majoração de 20% (vinte por cento) em seus ganhos, bem como lhes foi atribuído em fevereiro/94 o reajuste de 50.25% contra 30,43% conferido ao Grupo Magistério.

Assim, o Apelante insiste na tese de ausência de proibição legal para tratamento remuneratório diferenciado, no particular quando recai sobre grupos profissionais diferenciados, o que coincide com a correta exegese de que o princípio da igualdade só tem substância na medida que se assegura um tratamento desigual para pessoas supostamente pertencentes a categorias distintas.

Vale reprisar que não houve perda do valor aquisitivo da moeda, mas revisão parcial de determinados vencimentos.

Para Adilson Abreu Dallari, Regime Constitucional dos Servidores Públicos, RT, São Paulo, 2ª ed., 1992, pp. 57-58, exceção à regra do art. 37, X, Constituição Federal, impondo também a obediência ao postulado isonômico apenas entre os servidores públicos civis e militares, sem adequação ao que se discute nesses autos, "...a Administração não está proibida de proceder revisões parciais, isto é, de alterar a situação remuneratória de determinadas categorias profissionais, inclusive através da criação de estímulos à evolução funcional".

Na mesma esteia de pensamento, a lição de Ivan Barbosa Rigolin: "Isonomia, em direito, é o tratamento jurídico igualitário para situações iguais entre si, e por consequência desigual para situações desiguais, entre si, na exata medida dessas desigualdades - essa é a síntese de que Ruy Barbosa já ensinava, e que nunca pode ser por ninguém aperfeiçoado"(Servidor Público na Constituição de 1988, Saraiva, São Paulo, 1989, p. 152).

Sem embargo, a igualdade contemplada pela Lei Fundamental é a jurídica na fórmula acima referida, não podendo, portanto, ser em relação aos direitos e deveres dos servidores públicos, extensivos aos seus vencimentos, funções, condições pessoais e especiais de trabalho, etc., pois, assim fosse, teria o Constituinte privilegiado os presumivelmente mais graduados, em detrimento do caráter protecionista a que se deve ater aos menos favorecidos, a que o direito moderno repele com a censura que lhe é caracteristicamente peculiar. Adversidade de índices nos reajustes dos vencimentos dos servidores está compatível com a acertada política do equilíbrio, da equidade e do princípio da isonomia. Imagine-se o contrário, senhores desembargadores.

Por isso, garantindo-se o princípio harmônico dos Poderes Constituídos (art. 2º da Constituição Federal), somente o Executivo está credenciado para fixar aqueles limites e, mesmo assim, que o faça através de regular edição de lei, no sentido restrito e formal, por conseguinte, jamais o Poder Judiciário.

Nesse domínio, nunca é demais invocar o teor da Súmula 339 do STF - guardião-mor da Lei Suprema -, cujo enunciado é o seguinte:

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.

Enganou-se a ilustre Juíza ao entender diferentemente à fl. 274 dos autos, divergindo, inclusive, das Informações constantes no Mandado de Segurança nº 5483/94 - 5ª VFP, em caso semelhante a esse, onde selecionamos o seguinte trecho:

O alegado art. 40 da Lei 4.622/92, que tanta importância empresta o Impetrante, não confere ao Grupo Saúde nada mais do que é assegurado a qualquer outro servidor (mesmo federal ou estadual), no particular, pois apenas repete o preceito do art. 134 da Lei Orgânica do Município de Salvador. Aliás, se fosse dada ao dito art. 40 a interpretação pretendida pelo Impetrante, de que, em razão dele, os seus associados teriam direitos sempre a todo e qualquer ajuste de vencimento, que foi concedido a qualquer categoria funcional, mesmo quando isto ocorre para corrigir distorções e fora da época de revisão geral, como no caso, não escaparia ele do vicio da inconstitucionalidade, porquanto absolutamente discriminatório ao privilegiar um único grupo, ferindo, destarte, os princípios da igualdade e da moralidade.

Naquele mandamus, na oportunidade instando a se manifestar, o douto pronunciamento do Ministério Público Estadual, em linhas gerais, traduz, em sua fidelidade, a ordem de pensamento do Apelante a respeito da questão, consoante se vê às fls. 86/90.

De modo que o Apelante reitera todo o conteúdo dos seus petitórios de fls. 76/82, 123/127 e 266/267, como se aqui estivesse ipsis literis transcrito, porque da maior importância para o definitivo deslinde da querela.

Ante o exposto, aguarda confiante o Recorrente que esse E. Tribunal de Justiça dê, enfim, PROVIMENTO - in totum - ao presente apelo, sobremodo, com a inversão dos ônus das custas judiciais e verba honorária para o Apelado, como medida de inteira JUSTIÇA.

Nestes Termos,

Pede Juntada e Deferimento.

